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LÍNGUA PORTUGUESA E REDAÇÃO OFICIAL

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão:
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS
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 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções 
do autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia 
seu entendimento e aprecia o novo sentido que surge des-
sa relação. Além disso, a intertextualidade contribui para criar 
um diálogo entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, 
tornando a literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e 
multifacetados.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.
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IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetôni-
co, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de 
projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, 
reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização 
de edificações, conjuntos e cidades; 

V - do Planejamento Urbano e Regional, planeja-
mento físico-territorial, planos de intervenção no espaço 
urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas 
de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viá-
rio, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, 
gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, 
desmembramento, remembramento, arruamento, planejamen-
to urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, 
sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urba-
no e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas 
urbanas e rurais; 

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levanta-
mentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de 
arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, 
leitura, interpretação e análise de dados e informações topográ-
ficas e sensoriamento remoto; 

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos 
e produtos de construção, patologias e recuperações; 

VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, 
desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de 
estruturas; 

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura 
e urbanismo; 

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao esta-
belecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e 
ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos 
espaços; 

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos 
Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos 
Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável. 

Art. 3º Os campos da atuação profissional para o exercício da 
arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes cur-
riculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional 
arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de 
fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a 
unidade de atuação profissional. 

§ 1º O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/
BR especificará, atentando para o disposto no caput, as áreas de 
atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atua-
ção compartilhadas com outras profissões regulamentadas. 

§ 2º Serão consideradas privativas de profissional especia-
lizado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação 
superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos 
materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente. 

LEI Nº 12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010.

Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria 
o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 
Federal - CAUs; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Âmbito de abrangência
Art. 1º O exercício da profissão de arquiteto e urbanista pas-

sa a ser regulado por esta Lei. 
Atribuições de Arquitetos e Urbanistas 
Art. 2º As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista 

consistem em: 
I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; 
II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e 

especificação; 
III - estudo de viabilidade técnica e ambiental; 
IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; 
V - direção de obras e de serviço técnico; 
VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, pare-

cer técnico, auditoria e arbitragem; 
VII - desempenho de cargo e função técnica; 
VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; 
IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, pa-

dronização, mensuração e controle de qualidade; 
X - elaboração de orçamento; 
XI - produção e divulgação técnica especializada; e 
XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e 

serviço técnico. 
Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo apli-

cam-se aos seguintes campos de atuação no setor:
I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de 

projetos; 
II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de 

projetos de ambientes; 
III - da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de 

projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou 
públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou 
em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; 

LEI FEDERAL Nº 12.378/2010 (CRIAÇÃO DO CONSELHO 
DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU/BR) 

E DOS CONSELHOS REGIONAIS)
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Da Interrupção e do Cancelamento do registro profissional 
Art. 9º É facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que 

não estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu 
registro profissional no CAU por tempo indeterminado, desde 
que atenda as condições regulamentadas pelo CAU/BR. 

Sociedade de arquitetos e urbanistas 
Art. 10. Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros 

profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de prestação de 
serviços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de 
direito privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo 
órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetu-
ra e urbanismo dever-se-á cadastrar no CAU da sua sede, o qual 
enviará as informações ao CAU/BR para fins de composição de 
cadastro unificado nacionalmente. 

Art. 11. É vedado o uso das expressões “arquitetura” ou 
“urbanismo” ou designação similar na razão social ou no nome 
fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista 
entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados 
permanentes. 

Dos Acervos Técnicos 
Art. 12. O acervo técnico constitui propriedade do profissio-

nal arquiteto e urbanista e é composto por todas as atividades 
por ele desenvolvidas, conforme discriminado nos arts. 2º e 3º, 
resguardando-se a legislação do Direito Autoral. 

Art. 13. Para fins de comprovação de autoria ou de partici-
pação e de formação de acervo técnico, o arquiteto e urbanista 
deverá registrar seus projetos e demais trabalhos técnicos ou de 
criação no CAU do ente da Federação onde atue. 

Parágrafo único. A qualificação técnica de sociedade com 
atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo será demons-
trada por meio dos acervos técnicos dos arquitetos e urbanistas 
comprovadamente a ela vinculados. 

Art. 14. É dever do arquiteto e urbanista ou da sociedade 
de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo indicar em 
documentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de 
comunicação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU 
local:

I - o nome civil ou razão social do(s) autor(es) e executante(s) 
do serviço, completo ou abreviado, ou pseudônimo ou nome fan-
tasia, a critério do profissional ou da sociedade de prestação de 
serviços de arquitetura e urbanismo, conforme o caso; 

II - o número do registro no CAU local; e 
III - a atividade a ser desenvolvida.
Parágrafo único. Quando se tratar de atividade desenvolvida 

por mais de um arquiteto e urbanista ou por mais de uma socie-
dade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e não 
sendo especificados diferentes níveis de responsabilidade, todos 
serão considerados indistintamente coautores e corresponsáveis. 

Art. 15. Aquele que implantar ou executar projeto ou qual-
quer trabalho técnico de criação ou de autoria de arquiteto 
e urbanista deve fazê-lo de acordo com as especificações e o 
detalhamento constantes do trabalho, salvo autorização em con-
trário, por escrito, do autor. 

Parágrafo único. Ao arquiteto e urbanista é facultado acom-
panhar a implantação ou execução de projeto ou trabalho de sua 
autoria, pessoalmente ou por meio de preposto especialmente 
designado com a finalidade de averiguar a adequação da execu-
ção ao projeto ou concepção original. 

§ 3º No exercício de atividades em áreas de atuação com-
partilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU do Estado ou do Distrito Federal 
fiscalizará o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 

§ 4º Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de 
atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem normas de ou-
tro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio 
de resolução conjunta de ambos os conselhos. 

§ 5º Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata 
o § 4º ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a contro-
vérsia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma 
do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de 
atuação. 

Art. 4º O CAU/BR organizará e manterá atualizado cadastro 
nacional das escolas e faculdades de arquitetura e urbanismo, 
incluindo o currículo de todos os cursos oferecidos e os projetos 
pedagógicos. 

Registro do arquiteto e urbanista no Conselho 
Art. 5º Para uso do título de arquiteto e urbanista e para o 

exercício das atividades profissionais privativas correspondentes, 
é obrigatório o registro do profissional no CAU do Estado ou do 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. O registro habilita o profissional a atuar em 
todo o território nacional. 

Art. 6º São requisitos para o registro: 
I - capacidade civil; e 
II - diploma de graduação em arquitetura e urbanismo, ob-

tido em instituição de ensino superior oficialmente reconhecida 
pelo poder público. 

§ 1º Poderão obter registro no CAU dos Estados e do Distrito 
Federal os portadores de diploma de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e urbanista, 
obtido em instituição estrangeira de ensino superior reconheci-
da no respectivo país e devidamente revalidado por instituição 
nacional credenciada. 

§ 2º Cumpridos os requisitos previstos nos incisos I e II do 
caput, poderão obter registro no CAU dos Estados ou do Distrito 
Federal, em caráter excepcional e por tempo determinado, pro-
fissionais estrangeiros sem domicílio no País. 

§ 3º A concessão do registro de que trata o § 2º é condi-
cionada à efetiva participação de arquiteto e urbanista ou 
sociedade de arquitetos, com registro no CAU Estadual ou no 
Distrito Federal e com domicílio no País, no acompanhamento 
em todas as fases das atividades a serem desenvolvidas pelos 
profissionais estrangeiros. 

Art. 7º Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanis-
ta a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, 
públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata 
esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, 
se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurí-
dica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro 
no CAU. 

Art. 8º A carteira profissional de arquiteto e urbanista possui 
fé pública e constitui prova de identidade civil para todos os fins 
legais. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, INTEI-
ROS, RACIONAIS E REAIS) . OPERAÇÕES, PROPRIEDADES 

E APLICAÇÕES (SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)
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Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.
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 ▪ práticos, se necessário. Isso cria uma atmosfera de con-
fiança e transparência, fatores essenciais para um bom 
relacionamento com o cliente.

 ▸Apresentação
 ▪ A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente 
percebe ao interagir com o atendente, sendo um dos fatores 
que contribuem para a formação da primeira impressão. O 
profissional deve se apresentar de maneira adequada, com 
um vestuário condizente com a cultura da empresa e a situ-
ação de atendimento, garantindo também a higiene pessoal 
e o cuidado com a aparência.
 ▪ Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fa-
zem parte da apresentação. Manter uma postura ereta, 
demonstrar segurança e exibir um sorriso amigável transmi-
tem confiança e credibilidade, elementos que influenciam 
positivamente a percepção do cliente em relação ao profis-
sional e à empresa que ele representa.

 ▸Atenção
 ▪ A atenção é a capacidade de estar presente e plenamente 
focado nas necessidades do cliente durante o atendimento. 
Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que 
o cliente tem a dizer são atitudes que mostram respeito e va-
lorização, criando um ambiente propício para a construção 
de um relacionamento de confiança.
 ▪ Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta não 
apenas as palavras do cliente, mas também as nuances e 
emoções por trás delas, permitindo uma compreensão mais 
profunda do que realmente está sendo solicitado. Essa ha-
bilidade é fundamental para oferecer soluções que atendam 
às expectativas do cliente de forma personalizada, tornando 
o atendimento mais eficaz e satisfatório.

 ▸Cortesia
 ▪ A cortesia é um reflexo da educação, respeito e profissiona-
lismo do atendente. Trata-se de agir com gentileza, paciência 
e empatia, independentemente da situação ou do compor-
tamento do cliente. Mesmo diante de clientes difíceis ou 
em momentos de conflito, manter a calma e ser educado é 
essencial para conduzir o atendimento de forma positiva e 
para preservar a imagem da empresa.
 ▪ Pequenos gestos, como cumprimentar o cliente pelo nome, 
agradecer pela preferência e utilizar expressões de gentileza, 
fazem toda a diferença na percepção do cliente em relação 
ao atendimento. A cortesia, portanto, não é apenas uma 
questão de boas maneiras, mas uma ferramenta poderosa 
para criar um ambiente de acolhimento e respeito.

 ▪ No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimen-
to ao público tornou-se um fator decisivo para o sucesso e 
a reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer 
produtos e serviços, as empresas precisam se preocupar em 
criar experiências positivas que fortaleçam a relação com 
seus clientes e transmitam uma imagem de profissionalis-
mo, empatia e eficiência. Um atendimento de qualidade é 
fundamental para estabelecer confiança, fidelizar o cliente e 
destacar-se em um mercado cada vez mais competitivo.
 ▪ O atendimento ao público vai além de simplesmente res-
ponder a perguntas ou solucionar problemas; ele envolve a 
capacidade de compreender as necessidades, expectativas 
e emoções do cliente, oferecendo respostas e soluções de 
forma clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e 
o atendente representa a imagem da empresa e pode deter-
minar se o cliente terá uma experiência positiva ou negativa, 
influenciando diretamente a percepção e a reputação da 
organização.
 ▪ Um atendimento de qualidade ao público é fundamenta-
do em princípios que norteiam a forma como as interações 
devem ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valoriza-
do, compreendido e respeitado. Esses princípios, quando 
aplicados de forma eficaz, são capazes de transformar sim-
ples contatos em experiências memoráveis, fortalecendo a 
relação entre cliente e empresa. A seguir, destacamos os 
principais pilares que sustentam um atendimento ao públi-
co de excelência:

 ▸Comunicabilidade
 ▪ A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma men-
sagem de forma clara, eficaz e compreensível, garantindo 
que o cliente receba as informações de maneira correta e 
precisa. Uma comunicação bem elaborada vai além do uso 
de palavras; inclui a entonação, a linguagem corporal e a 
capacidade de ouvir ativamente. Para assegurar a compre-
ensão, é importante que o atendente adapte sua linguagem 
ao perfil do cliente, evitando jargões técnicos ou termos 
complicados que possam dificultar o entendimento.
 ▪ Além disso, a clareza na transmissão das informações é es-
sencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, ao explicar 
procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser 
direto e objetivo, utilizando frases curtas e exemplos 

QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO. COMU-
NICABILIDADE, APRESENTAÇÃO, ATENÇÃO, CORTESIA, 

INTERESSE, PRESTEZA, EFICIÊNCIA, TOLERÂNCIA, 
DISCRIÇÃO, CONDUTA E OBJETIVIDADE

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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 ▸Conduta e Objetividade
 ▪ A conduta do atendente reflete diretamente a imagem da 
empresa, por isso é importante manter um comportamento 
que seja coerente com os valores e a ética da organização. A 
postura profissional, a cordialidade e o respeito devem estar 
presentes em todas as interações, independentemente da 
situação.
 ▪ A objetividade, por sua vez, é uma habilidade que facili-
ta a comunicação e torna o atendimento mais eficiente. Ao 
se comunicar com clareza e precisão, o atendente evita 
mal-entendidos e permite que o cliente compreenda facil-
mente as informações e soluções apresentadas. O uso de 
uma linguagem simples e direta é fundamental para garan-
tir que a mensagem seja transmitida de forma clara e sem 
ambiguidades.

 ▸Aprimoramento Contínuo e Treinamento
 ▪ A busca constante por aperfeiçoamento é uma prática que 
distingue um atendimento de qualidade. É essencial que os 
profissionais envolvidos no atendimento ao público parti-
cipem regularmente de treinamentos e capacitações para 
desenvolver suas habilidades e atualizar-se em relação aos 
produtos, serviços e políticas da empresa.
 ▪ O treinamento não apenas aprimora o conhecimento 
técnico, mas também capacita os atendentes a lidar com 
diferentes perfis de clientes, aprimorar a comunicação e 
aprimorar a capacidade de resolução de problemas. Investir 
no desenvolvimento contínuo da equipe de atendimento 
reflete o compromisso da empresa com a excelência e a sa-
tisfação do cliente.

 ▸Personalização do Atendimento
 ▪ Cada cliente é único e merece ser tratado de forma per-
sonalizada. A prática de utilizar o nome do cliente, adaptar 
a abordagem de acordo com o perfil e mostrar interesse 
genuíno em suas necessidades e preferências cria uma ex-
periência de atendimento diferenciada. A personalização faz 
com que o cliente se sinta valorizado e ouvido, fortalecendo 
o vínculo com a empresa.
 ▪ Para isso, o atendente deve ser capaz de identificar as 
particularidades de cada cliente e ajustar sua comunicação 
e soluções de acordo com essas especificidades. Quando o 
atendimento é adaptado às necessidades individuais, a em-
presa demonstra que se preocupa em oferecer um serviço 
que vai além do padrão, gerando uma impressão positiva e 
memorável.

 ▸Resolução Eficaz de Problemas e Reclamações
 ▪ A maneira como um problema ou reclamação é tratado 
pode ser determinante para a satisfação do cliente e sua 
percepção sobre a empresa. Portanto, é essencial que o 
atendente esteja preparado para lidar com essas situações 
de forma rápida, eficaz e cortês.
 ▪ Ao enfrentar uma reclamação, é importante ouvir o cliente 
com atenção, reconhecer o problema e demonstrar empatia. 
Oferecer uma solução imediata ou encaminhar o caso para 
alguém que possa resolver é fundamental para mostrar ao 

 ▸Interesse
 ▪ Demonstrar interesse vai além de simplesmente prestar 
atenção; envolve a atitude proativa de se colocar à dispo-
sição do cliente e buscar compreender suas necessidades 
de forma integral. Um atendente interessado faz perguntas, 
oferece sugestões e mostra-se empenhado em encontrar a 
melhor solução para o cliente, mesmo quando a demanda 
não é claramente expressa.
 ▪ O interesse também se manifesta na forma como o 
atendente lida com as críticas e sugestões. Ao mostrar-se 
receptivo a feedbacks, o profissional não só demonstra hu-
mildade e desejo de melhorar, mas também contribui para 
a construção de um relacionamento de confiança e transpa-
rência com o cliente.
 ▪ Para que o atendimento ao público seja eficaz e ofere-
ça uma experiência positiva ao cliente, é essencial que os 
princípios básicos anteriormente mencionados sejam incor-
porados em práticas diárias. A aplicação dessas práticas de 
forma consistente e alinhada com os valores da empresa 
contribui para um serviço de qualidade, capaz de atender e 
superar as expectativas dos clientes. A seguir, apresentamos 
as principais práticas que devem ser adotadas para um aten-
dimento ao público de excelência:

 ▸Presteza e Eficiência
 ▪ Ser ágil e eficiente no atendimento é uma das principais ca-
racterísticas de um serviço de qualidade. A presteza envolve 
atender o cliente prontamente, evitando esperas desneces-
sárias e demonstrando disposição para ajudar. Já a eficiência 
refere-se à capacidade de resolver as solicitações do cliente 
de forma rápida e eficaz, proporcionando soluções claras e 
objetivas.
 ▪ Para garantir essa eficiência, o atendente deve ter conheci-
mento dos produtos, serviços e processos da empresa, bem 
como estar preparado para agir em diferentes situações. O 
domínio da informação é crucial para oferecer respostas 
precisas, evitando a necessidade de transferências ou retor-
nos desnecessários, que podem gerar frustração no cliente.

 ▸Tolerância e Discrição
 ▪ O atendimento ao público muitas vezes envolve lidar com 
pessoas de diferentes temperamentos e emoções, e a tole-
rância é uma qualidade indispensável para manter a calma 
e o profissionalismo em qualquer situação. É fundamental 
que o atendente seja capaz de ouvir reclamações e críticas 
com paciência, sem se deixar abalar, e responder de forma 
educada e empática, mesmo quando o cliente estiver nervo-
so ou insatisfeito.
 ▪ Além disso, a discrição é um componente essencial para 
garantir a confiança e a privacidade do cliente. O profissional 
deve tratar informações confidenciais com sigilo e respeitar a 
intimidade do cliente, evitando compartilhar dados pessoais 
ou detalhes do atendimento com terceiros. Isso demonstra 
respeito e reforça a credibilidade e a seriedade da empresa.
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